LIBRO PRIMERO 
ORDENANZAS DE POLICIA 
TITULO 1 
NORMAS DE CIUDADANIA 
CAPITULO 1 
Normas generales 
Art. 89 .- La función municipal de policfa de la vía 
pública se extiende a las calles, plazas, avenidas, paseos, 
caminos, parques y jardines y demás bienes de dominio y uso 
público municipal, asi como a los pasajes particulares, los 
pasadizos y los transportes pGblicos subterráneos y los vehg 
culos de servicio público de superficie. 
Art. 90 .- 1. El comportamiento de las personas en - 
la vfa.pública se atemperará, en general, a las siguientes - 
normas : 
15 - Observarán el debido civismo y compostura, sin -- 
proferir blasfemias o palabras soeces o malsonante~,n i rea- 
lizar actos con. trarios a la Religión, a la Moral o a las buz nas costumbres 
2-a  - Cumplirán puntualmente las disposiciones de las - 
Autoridades y Bandos de la Alcaldía sobre conducta del vecin , 
dario y observarán las prohibiciones especiales. 
3-a  - Denunciarán a los agentes de la Autoridad las in- 
fracciones que observen cometidas en la vfa pública. 
2. En los vehículos de transporte público se cumplirán 
las normas del párrafo anterior y, además, no se podrá fumar 
o llevar el cigarro o cigarrillo encendido, cuando est& im-- 
puesta la prohibición. 
3. El incumplimiento de estas ob2igaciones será sancio 
nado por la Alcaldia con multa de 50 a 500 pesetas sin per-- 
juício de otras responsabilidades a que hubiere lugar, por - 
imperativo de disposiciones de carácter general. 
CAPITULO 11 
Normas r e l a t i v a s  a personas 
Sección a  1- 
Ruidos 
A r t .  9 1  .- 1. La producción de ru idos  en l a  v í a  pÚ-- 
b l i c a  o en e l  i n t e r i o r  de l o s  e d i f i c i o s ,  pero aud ib l e s  desde 
a q u é l l a ,  deberá s e r  mantenida dent ro  de l o s  l í m i t e s  que ex i -  
ge l a  convivencia ciudadana, s i n  p e r j u í c i o  de l a  reglamenta- 
c ión  e s p e c i a l  v igente  en mater ia  de i n s t a l a c i o n e s  i n d u s t r i a -  
l e s .  
2 .  Los preceptos de e s t a  secc ión  s e  r e f i e r e n  a  ru idos  
producidcs por: 
a ) ,  e l  tono excesivamente a l t o  de l a  voz humana o l a  - 
a c t i v i d a d  d i r e c t a  de l a s  personas ,  ya en v í a  púb l i ca  o den-- 
t r o  de l a  p ropia  vivienda;  
b ) ,  son idos ,  can tos  y g r i t o s  de l o s  animales domésti-- 
COS ; 
c ) ,  apa ra to s  o instrumentos musicales  o a c ú s t i c o s ,  y 
d )  , vehícu los  a  motor. 
3. A f i n  de determinar  s i  e x i s t e  o no ru ido  sanciona-- 
b l e ,  a  l o s  e f e c t o s  de e s t a s  Ordenanzas, l a  A lca ld í a  podrá £ '
j a r  e l  l í m i t e  de dec ibe l i o s  admisibles  en cada caso.  
A r t .  92 .- 1. Con r e l a c i ó n  a  10s ru idos  d e l  grupo a )  
d e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r ,  queda prohibido:  
a ) ,  c an t a r  o  g r i t a r ,  a  cua lqu i e r  hora  d e l  d í a  o de  l a  
noche en l a  v í a  públ ica  y en vehícu los  de s e r v i c i o  públ ico ;  
b ) ,  c a n t a r  o  hab l a r  en tono de voz excesivamente e l e -  
vado en e l  i n t e r i o r  de l o s  domic i l ios  p a r t i c u l a r e s  y en l a s  
e s c a l e r a s  y p a t i o s  de l o s  e d i f i c i o s ,  desde l a s  10'30 ho ra s  - 
de l a  noche h a s t a  l a s  7'30 de l a  mañana; 
c ) ,  c e r r a r  pue r t a s  y ventanas con e s t r e p i t o ,  e s p e c i a l  
mente en e l  per íodo señalado en e l  apar tado  a n t e r i o r ,  y 
d ) ,  cua lqu i e r  o t r a  c l a s e  de ru ido  e v i t a b l e  en e l  i n t e  
r i o r  de l a s  c a s a s ,  en e s p e c i a l  desde l a s  10'30 de l a  noche 
h a s t a  l a s  7 '30 de l a  mañana, producido por reparac iones  ma- 
t e r i a l e s  o mecánicas de c a r á c t e r  doméstico, cambio de mue-- 
b l e s  o por  o t r a  causa. 
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2. Los i n f r a c t o r e s ,  p r ev i a  denuncia comprobada por l a  
P o l i c í a  munic ipa l ,  s e r án  sancionados por  l a  A lca ld í a  con mul 
t a  de 50 a  250 pese t a s  s i n  p e r j u í c i o ,  en s u  ca so ,  de pa sa r  - 
e l  t a n t o  de cu lpa  a  l a  J u r i s d i c c i ó n  competente. 
A r t .  93 .- 1. Respecto de l o s  ru idos  d e l  grupo b )  -- 
d e l  a r t .  9 1  , s e  prohibe ,  desde l a s  10 '30 de l a  noche h a s  
t a  l a s  7 '30 de l a  mañana, d e j a r  en p a t i o s ,  t e r r a z a s ,  gale--- 
r í a s  y  ba lcones ,  aves o  animales que con sus  son idos ,  g r i t o s  
o  can tos  per turben  e l  descanso de l o s  vec inos .  También en -- 
l a s  demás horas  deberán s e r  r e t i r a d o s  por sus  p r o p i e t a r i o s  o  
encargados cuando notoriamente ocasionen mo le s t i a s  a  l o s  de- 
más ocupantes  d e l  inmueble o  a  l o s  de casas  de vecindad. 
2. Los i n f r a c t o r e s ,  p r ev i a  denuncia comprobada nor l a  
P o l i c í a  munic ipa l ,  s e r án  sancionados por l a  A lca ld í a  con mul 
t a  de 50 a  500 p e s e t a s ,  de no s e r  cumplido e l  requerimiento 
de l a  Autoridad municipal  para  r e t i r a r  l a s  aves o  an imales ,  
y en todo caso ,  a  l a  segunda denuncia cuya verac idad  haya -- 
quedado debidamente cons t a t ada ,  s e  procederá a l  decomiso de 
a q u é l l a s ,  con en t r ega  inmediata  a  i n s t i t u c i o n e s  municipales .  
A r t .  9 4  .- 1. Con r e f e r e n c i a  a  l o s  ru idos  d e l  grupo 
C )  d e l  a r t .  9 1  , s e  e s t ab l ecen  l a s  prevenciones s iguien--  
t e s  : 
a ) ,  l o s  p r o p i e t a r i o s  o  u sua r io s  de r ecep to re s  de r a d i o ,  
y  t e l e v i s i ó n ,  t ocad i scos ,  magnetófonos, a l t a v o c e s ,  pianos y  
o t r o s  ins t rumentos  musicales  o  a c ú s t i c o s ,  deberán b a j a r  s u  - 
volumen o  u t i l i z a r l o s  en forma que no ocasionen mo le s t i a s  a  
l o s  vec inos ,  desde l a s  10 '30 de l a  noche h a s t a  l a s  7 '30 de - 
l a  mañana, y  en l a s  demás ho ra s ,  a  ruego de cua lqu i e r  vec ino ,  
que l o  formule por t e n e r  enfermos en s u  domic i l i o  o  por  o t r a  
causa notoriamente j u s t i f i c a d a ;  
b ) ,  l o s  ensayos y  reuniones mus ica les ,  i n s t rumen ta l e s  
o  voca l e s ,  de b a i l e  o  danza,  y l a s  f i e s t a s  en domic i l ios  p a r  
titulares, s e  a tendrán  a  l o  e s t a b l e c i d o  en e l  a n t e r i o r  apar-  
t ado  a ) ,  y 
c ) ,  l o s  que l l e v e n  en funcionamiento,  por  l a  v í a  públ' 
c a  o  en vehícu los  de t r a n s p o r t e  públ ico  r ecep to re s  de r ad io  
denominados " t r a n s i s t o r e s " ,  deberán c e r r a r  l a  conexión de -- 
l o s  m i s m o s  a  requerimiento d e  cua lqu i e r  agente  de l a  Autori-  
dad municipal  o  J e f e  d e l  vehículo, ,en s u  caso.  
2. Los i n f r a c t o r e s ,  p r ev i a  denuncia comprobada por l a  
P o l i c f a  munic ipa l ,  s e r á n  sancionados por l a  A lca ld i a  con mul 
t a  de 50 a 500 pese t a s .  
A r t .  95 .- 1. Los p r o p i e t a r i o s  o  u sua r io s  de vehícu- 
l o s  a  motor deberán acomodar l o s  motores y  escapes de l o s  -- 
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ismos a  l a s  p re sc r ipc iones  e s t a b l e c i d a s  sobre l a  mater ia  en 
3s d i spos i c iones  de c a r á c t e r  genera l .  
2 .  Los conductores de vehícu los  a  motor, con excepción 
2 l o s  que s i r v e n  en coches de l a  P o l i c í a  gubernat iva o  mun' 
i p a l ,  Se rv i c io  de Extinción de Incendios y Salvamentos e  -- 
ns t i t uc iones  h o s p i t a l a r i a s ,  s e  abstendrán de hacer  uso de - 
3s d i s p o s i t i v o s  acús t i cos  de l o s  mismos en todo e l  término 
un ic ipa l  durante  l a s  2 4  horas  d e l  d í a ,  aún en e l  supuesto - 
o cua lqu ie r  d i f i c u l t a d  o  impos ib i l idad  de t r á n s i t o  sobreve- 
ido en l a s  ca lzadas  de l a s  v í a s  púb l i ca s ,  s a lvo  l o  dispues-  
3 en e l  a r t .  1 6 1 .  
3. En caso de i n f r a c c i ó n ,  l a  P o l i c í a  municipal procede 
á a  l a  detención de l o s  vehícu los ,  y sus  p r o p i e t a r i o s ,  usug 
io s  o  conductores s e r án  sancionados en  l a  s i g u i e n t e  forma: 
a ) ,  en l o s  casos  d e l  pá r r a fo  1, l o s  vehícu los  s e r án  -- 
~ n d u c i d o sa l  Depósito municipal ,  d e l  que no s e  a u t o r i z a r á  - 
a s a l i d a  s i  e l  p r o p i e t a r i o  o  usuar io  i n f r a c t o r  no forr-ula  - 
aclaración jurada,  con a r r e g l o  a  modelo o f i c i a l ,  de acomo-- 
a r  aquél  a  l a s  p re sc r ipc iones  e s t a b l e c i d a s  en l a s  d ispos i - -  
iones de c a r á c t e r  genera l  en e l  plazo de 5  d í a s .  Además, l a  
l c a l d í a  l e  sanc ionará  con multa de 250 a  500 pese t a s .  S i  -- 
3s vehículos  con l o s  que s e  hubiere  cometido l a  i n f r a c c i ó n  
obasen l o s  l í m i t e s  supe r io re s  admisibles  para l o s  ru idos  -- 
mitidos por sus  motores, e s t ab l ec idos  en  l a  Orden d e l  Mini? 
e r i o  de I n d u s t r i a  de 10 de j u l i o  de 1965 l a  Autoridad muni- 
i p a l  l o  pondrá en conocimiento de l a  Delegación p rov inc i a l  
e  I n d u s t r i a  y de l a  J e f a t u r a  p rov inc i a l  de T r á f i c o ,  y 
b ) ,  en l o s  supuestos d e l  pá r r a fo  2 ,  l o s  conductores de 
3s vehículos serán  sancionados por l a  A lca ld í a  con multa de 
O a  250 p e s e t a s ,  p r ev i a  l a  ex tens ión  en e l  a c t o  de pape l e t a  
e  av i so  por e l  agente de l a  P o l i c í a  municipal .  
Sección 2a 
Vagancia y mendicidad 
A r t .  96 .- 1. Se prohibe e l  e j e r c i c i o  de l a  mendici- 
ad públ ica  en e l  término municipal .  
2. L o s  agentes  de l a  Autoridad detendrán y conducirán 
1 es t ab l ec imien to  municipal adecuado a  l a s  personas que es -  
uvieren mendigando en  l a  v í a  públ ica .  
3 .  Asimismo, s e r án  conducidas a l  mencionado e s t a b l e c i -  
miento l a s  pe r sonas  que por  s u  a s p e c t o  o  por  e l  l u g a r  y hora  
e n  que s e  h a l l a r e n  e n  l a  v í a  p ú b l i c a ,  i n f u n d i e r e n  j u s t i f i c a -  
d a s  sospechas  d e  vaganc ia  h a b i t u a l .  
A r t .  97 .- La e s t a n c i a  en e l  e s t a b l e c i m i e n t o  munici-  
p a l  de  l o s  vagos y mendigos d e t e n i d o s  d u r a r á  dnicamente e l  - 
t iempo n e c e s a r i o  p a r a  d e t e r m i n a r  e l  d e s t i n o  u l t e r i o r  d e  l o s  
a l l í  conducidos ,  segGn sean  l i s i a d o s  o  v á l i d o s ,  sanos  o  en-- 
fermos,  v e r d a d e r a a e n t e  n e c e s i t a d o s  o  p r o f e s i o n a l e s  d e  l a  va- 
g a n c i a  o  mendicidad,  jóvenes o  a n c i a n o s ,  n a c i o n a l e s  o  e x t r a n  
j e r o s  y h a b i t a n t e s  de  e s t a  Ciudad o  de o t r a s  pob lac iones .  
A r t .  9 8  .- 1. Los a g e n t e s  d e  s e r v i c i o  en m u e l l e s ,  e s  
t a c i o n e s  y demás puntos  d e  acceso  a  l a  Ciudad impedirán l a  - 
e n t r a d a  e n  e l l a  a  t o d a  persona que i n s p i r a r e  fundada sospe-- 
cha d e  que p r e t e n d e  e j e r c e r  l a  mendicidad. 
2 .  Los mendigos f o r a s t e r o s q u e  sean  d e t e n i d o s  s e r á n  re 
p a t r i a d o s  a  s u s  puntos  de  o r i g e n .  
A r t .  9 9  .- 1. Los n i ñ o s  abandonados y l o s  e x t r a v i a - -  
dos  s e r á n  conducidos  a  l a  Comisar ía  munic ipa l  d e  benef icen--  
c i a ,  y e n t r e g a d o s ,  l o s  p r i m e r o s ,  a  l a s  Autor idades  competen- 
t e s ,  y r e t e n i d o s  l o s  Últimos en c u s t o d i a  a  d i s p o s i c i ó n  d e  -- 
s u s  p a d r e s  o  encargados ,  p a r a  l o  c u a l  s e  e f e c t u a r á n  ráp ida- -  
mente l o s  opor tunos  l lamamientos  por  l o s  medios de  p u b l i c i - -  
dad que,en cada caso ,es t ime  conven ien te  l a  A l c a l d í a .  
2 .  S i  f u e s e  algGn p a r t i c u l a r  e l  que e n c o n t r a r e  n i ñ o s  - 
abandonados o  e x t r a v i a d o s ,  deberá  e n t r e g a r l o s  a  c u a l q u i e r  - - 
a g e n t e  d e  l a  Autor idad munic ipa l  o  c o n d u c i r l o s  a  d i c h a  Comi- 
s a r í a . ~a   l a s  Casas C o n s i s t o r i a l e s .  
A r t .  100 .- 1. E l  v e c i n d a r i o  deberá  a b s t e n e r s e  d e  d a r  
l imosna en l a  v l a  p ú b l i c a .  
2 .  En l a  D e p o s i t a r í a  munic ipa l  e s t a r á  a b i e r t a  una cuen  
t a  e s p e c i a l  d e s t i n a d a  a  fondos de  b e n e f i c e n c i a ,  a  l a  c u a l  pg  
d r á n  a p o r t a r  s u s  d o n a t i v o s  c u a n t a s  pe rsonas  c a r i t a t i v a s  de-- 
seen  c o n t r i b u i r  a l  a u x i l i o  de  l o s  verdaderamente  n e c e s i t a d o s  
A r t .  101 .- 1. La A l c a l d í a ,  s i n  p e r j u í c i o  d e  o t r a s  -- 
r e s p o ~ s a b i l i d a d e sa  que h u b i e r e  l u g a r ,  s a n c i o n a r á  con mul ta  
d e  50 a  500 p e s e t a s :  
a ) ,  a  qu ienes  v ivan  de l a  mendicidad a j e n a ,  ob l igando  
o  induc iendo  a  mendigar a  l o s  menores d e  edad ,  enfermos men- 
t a l e s  y l i s i a d o s ;  
b ) ,  a  t o d a  pe rsona  que t r a t e  de  oponerse  a  l a  deten--- 
c i ó n  y conducción de vagos y mendigos por  l o s  a g e n t e s  d e  l a  
Autor idad  munic ipa l ,  y 
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c), a los que advertidos por agente de la Autoridad m5 
nicipal de la prohibición de dar limosna en la vía pública, 
insistieren en hacerlo. 
2. Lo dispuesto en esta Sección se entiende sin perjur 
cio de lo prevenido en la Ley de Vagos y Maleantes, de 4 de 
agosto de 1933, y disposiciones complementarias. 
Sección 3-a  
Embriaguez 
Art. 102 .- Queda prohibida la consumición de bebidas 
alcohblicas en la vía pública, fuera de los establecimientos 
del ramo de hostelería y quioscos de bebidas. 
Art. 103 .- 1. Quienes circulen por la vía pública -- 
con muestras evidentes de embriaguez, serán detenidos,~c on 
ducidos por los agentes de la Autoridad al establecimiento - 
municipal adecuado. 
2. La estancia en dicho establecimiento durará única-- 
mente el tiempo necesario para determinar si solo procede i; 
poner sanción gubernativa o debe ser pasado el tanto de cul- 
pa a la Jurisdicción competente, según las circunstancias -- 
del caso. 
Sección 4 5  
Protección de la infancia y ancianidad 
y demás personas desvalidas 
Art. 1 0 4  .- 1. Deberá facilitarse el tránsito por las 
vEas públicas de niños y ancianos, ayudándoles a cruzar las 
calzadas por los pasos de peatones establecidos al efecto. - 
Igual prevención se adoptará con relación a los ciegos. 
2. En especial, los padres y encargados de menores de- 
berán procurar que sus hijos y los sometidos a su custodia - 
no vayan solos por la vía pública, si son menores de 8 años. 
3. Toda persona deberá impedir que los niños bajen de 
las aceras si no van acompañados. 
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A r t .  l o 5  .- 1. Se prohibe m a l t r a t a r  a  l o s  n iños ,  de- 
d i c a r l o s  a  t r a b a j o s  supe r io r e s  a . s u s  fue rza s  o  impropios de 
s u s  pocos años y p e r m i t i r l e s  e j e r c i c i o s  pe l i g rosos .  
2 .  También queda prohibido hacer  b u r l a  de l o s  ancia--- 
nos o  personas impedidas, contrahechas y ba jo  cua lqu i e r  pun- 
t o  de v i s t a  d ignas ,  por su  es tado  o  de sg rac i a ,  de e s p e c i a l  - 
cons iderac ión .  
3 .  Los i n f r a c t o r e s  podrán s e r  sancionados por l a  A l c a l  
d í a  con multa de 50 a  500 pese t a s ,  s i n  p e r j u i c i o  de pasar  e l  
t a n t o  de culpa a  l a s  j u r i sd i cc iones  competentes.  
CAPITULO 111 
Normas r e l a t i v a s  a  l o s  animales  
Sección 1% 
Disposiciones gene ra l e s  
A r t .  106 .- 1. La tenenc ia  de animales  domésticos,.en 
gene ra1 , e s t a r á  condicionada a  l a  u t i l i d a d  o  nocividad de l o s  
mismos en r e l a c i ó n  con l a s  personas y a  l a  pos ib l e  ex is ten- -  
c i a  de p e l i g r o s  o  incomodidades para l o s  vecinos y personas, 
en gene ra l .  
2. Los dueños o  encargados de  animales  e s t á n  ob l igados  
a  f a c i l i t a r  a  l o s  agentes  de l a  Autoridad municipal  l a s  v i s i  
t a s  d o m i c i l i a r i a s  convenientes  para l a  inspección y determi-  
nación de l a s  c i r c u n s t a n c i a s  mencionadas en e l  p á r r a f o  an te -  
r i o r .  
3 .  La t enenc i a  de aves de c o r r a l ,  cone jos ,  palomos y - 
o t r o s  animales  de c r í a  s e  s u j e t a r á  a  l a s  mismas condiciones.  
A r t .  107 .- 1. La Autoridad municipal  r e q u e r i r á  a  l o s  
dueños o  encargados de  animales para que l o s  r e t i r e n  s i  su  - 
t enenc i a  no pudiese s e r  au to r i zada .  
2. Los i n f r a c t o r e s ,  p r ev i a  denuncia comprobada, s e r á n  
sancionados por l a  A lca ld í a  con multa  de 50 a  500 pese t a s .  - 
De no s e r  cumplido e l  requerimiento de r e t i r a r  l o s  an imales ,  
s e  procederá a  su  decomiso, con en t r ega  inmediata a  i n s t i t u -  
c iones  municipales .  
A r t .  108 .- Los animales a f e c t o s  de enfermedades re-- 
pugnantes o  sospechosos de p e l i g r o  para l a s  personas,  y l o s  
que s u f r i e r e n  a f ecc iones  c rón i ca s  i ncu rab l e s  de e s t a  c l a s e  - 
debersn s e r  s a c r i f  i c ~ d o s .  
A r t .  109 --.-1 . Los per ros  deberán s e r  l l evados  por l a  
v l a  pGblica p rov i s to s  de bozal  y c o l l a r ,  y en é s t e  l a  c o n t r a  
seña y número de ma t r í cu l a  d e l  a r b i t r i o  con f i n e s  no f i s ca - -  
l e s  sobre  t enenc i a  y c i r c u l a c i ó n  de pe r ro s .  Los i n f r a c t o r e s  
se rán  sancionados por l a  A lca ld í a  con multa de 50 a  500 pese  
t a s .  
2 .  Los per ros  que c i r c u l e n  por la vTa públ ica  s i n  cus- 
t o d i a  de sus  dueños o  encargados s e r án  capturados por l o s  -- 
Agentes de l a  Autoridad municipal .  S i  e s t á n  debidamente r e g i s  
t r a d o s  por l a  Alca ldfa  con multa de E0 a  250 pese t a s  l a  pr ime 
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ra vez; de 251 a 500 pesetas, la segunda, y la tercera vez - 
serán sacrificados los perros o destinados a instituciones - 
municipales, para el uso que disponga la Alcaldía. Si no es- 
tán debidamente registrados, y aunque lo estén si no se re-- 
claman dentro del tercer día se observará,directamente esta 
Última prevencion. 
Art. 110 .- 1. Las caballerías que marchen por la -- 
vla pública habrán de ser conducidas al paso por sus dueños 
y solamente por los lugares permitidos, que señalará la Al-- 
caldía. 
2. Las caballerías y demás animales domésticos que cir 
culen extraviados por la vía pública serán capturados por -- 
los agentes de la Autoridad municipal. Si sus dueños o encaz 
gados los reclamaren dentro del tercer día, serán sanciona-- 
dos por la Alcaldía con multa de 50 a 250 pesetas la primera 
vez; de 251 a 500 recetas la segunda, y la tercera vez serán 
objeto de subasta. 
3. El producto líquido de la licitación, caso de que - 
el rematante no fuere el propio dueño, estará,a disposición 
de éste durante dos años, conforme al art. 651 del Códig o' c
vil, y pasado dicho plazo, se entregará al Jefe del Sindica- 
to provincial de Ganaderla para las atenciones benéficas del 
mismo. 
Art. 111 .- 1. Se prohibe hostigar y tratar con cruel 
dad a los animales, así como cegar pájaros y tirar palomos - 
atados. 
2. Sin embargo, toda persona que fuere acometida por - 
un perro, gato u otro animal en la vfa pública quedará exen- 
ta dé responsabilidad frente a la Administración municipal - 
si, al defenderse, les causara la muerte o cualesquiera ---- 
otras lesiones. 
a 
Sección 2- 
Normas prof ilácticas 
Art. 112 .- En lo que se refiere a los medios de pro- 
filaxia contra las enfermedades infecto-contagiosas de los - 
animales, se tendrá en cuenta lo que dispone el Reglamento - 
de Epizootias de 4 de febrero de 1955, y las demás disposi-- 
ciones sanitarias vigentes. 
Art. 1 1 3  .- 1. Toda persona que tenga conocimiento de 
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l a  e x i s t e n c i a  de un animal atacado de alguna enfermedad in-- 
fec to-contagiosa ,  deberá comunicarlo inmediatamente a  l a  Au- 
t o r i d a d  municipal .  Se cons iderarán  especialmente obl igados a  
d icha  dec l a r ac ión ,  l o s  dueños de animales enfermos, sus admi 
n i s t r a d o r e s  o dependientes  o l o s  encargados accidentalmente 
d e l  animal; l o s  profesores  de Ve te r ina r i a  que tenga encomen- 
dada su  a s i s t e n c i a ,  y toda persona o au tor idad  conocedora -- 
d e l  hecho. 
2 .  Tan pronto como l a  Alca ld ía  o Autoridades sani ta---  
r i a s  dependientes  de l a  misma tengan n o t i c i a  de l a  ex is ten- -  
c i a  de animales a tacados  de enfermedades de dicha c l a s e ,  o r -  
denaran l a  v i s i t a  y examen d e l  caso a  l o s  Inspec tores  de Ve- 
t e r i n a r i a ,  quienes darán inmediata cuenta d e l  r e su l t ado  de - 
l a  misma, proponiendo, en caso de confirmación,  l a s  medidas 
s a n i t a r i a s  convenientes ,  a  t eno r  de l o  prevenido en l a  Ley - 
de Epizoot ias  y demás d i spos i c iones  v igen te s .  
A r t .  1 1 4  .- En caso de enfermedad, para cuya profi---  
l a x i a  e x i s t i e s e n  vacunas de inocuidad y e f i c a c i a  reconocidas 
deber& s e r  é s t a s  aconsejadas para e v i t a r  l a  d i fu s ión  de l a  
e p i z o o t i a ,  y aun p r e s c r i t a s ,  en e l  caso  de que pudiesen con- 
s i d e r a r s e  au to r i zadas  por l a s  d i spos i c iones  en v igor  sobre - 
Higiene pecuar ia .  
A r t .  115 .- Los pe r ros ,  ga tos  y demás animales que f u e  
sen sospechosos de padecer r a b i a ,  deberán s e r  conducidos a l  
s e r v i c i o  e s p e c i a l  d e l  Labora tor io  Municipal para s u  observa- 
c ión  y d i agnós t i co ,  y en e v i t a c i ó n  d e l  daño que pudiesen cau- 
s a r .  
A r t .  116 .- Una vez comprobada por  e l  Labora tor io  l a  
e x i s t e n c i a  de l a  r a b i a  en el animal, d icho  Centro procederá 
en l a  forma necesa r i a ,  a  procurar  sean sometidas a  t r a t amien  
t o  prevent ivo  cuantaspersonaspudiesen  haber s i d o  contamina- 
das por e l  mismo, y a  l a  averiguación de l a  e x i s t e n c i a  y ,  en 
su caso ,  a  l a  pues ta  en observación de cuantos animales,  par  
s u  r e l a c i ó n  con e l  hidrófobo,  puciiesen r e s u l t a r  sospechosos 
d e  conkagio. 
A r t .  117 .- Cuando por haber muerto e l  animal sospe-- 
choco no pudiera s e r  conducido v ivo  a l  Labora tor io ,  s e r á  -- 
p r e c i s o  r e m i t i r  a d i cho  Centro, cuanto menos, su  cabeza l o  - 
más rapidamente pos ib l e ,  y siempre den t ro  de l a s  cuarenta  y 
ocho horas  s i g u i e n t e s  a  l a  muerte d e l  animal ,  a f i n  de proce  
d e r  a l  examen necesa r io  para l a  determinación d i agnós t i ca  de 
l a  enfermetfad. 
A r t .  118 .- Todas l a s  personas mordidas, aunque l o  f u e  
ren levemente, con t a l  que s e  produzca e rascón  de  l a  p i e l ,  -- 
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por perros o animales sospechosos de rabia, deben someterse, 
cuanto antes, y siempre dentro de los quince días siguientes 
a la mordedura, al tratamiento antirrábico que, en todo caso, 
es inofensivo. Cuando las mordeduras fuesen producidas en la 
cara, cuello o cabeza, será preciso no perder un solo día pg 
ra 1aaplicación.del tratamiento profiláctico, cuya única ga- 
rantía de éxito está en la precocidad de la intervención va- 
cunatoria. 
Art. 1 1 9 . -  La asistencia a toda persona mordida por - 
perros o animales sospechosos de rabia, obliga a la persona 
que la hubiese practicado a denunciar el hecho a las Autori- 
dades, a fin de proceder a la recogida y examen del animal - 
agresor. 
CAPITULO I V  
Normas r e l a t i v a s  a  l o s  bienes 
Sección 1% 
Fuentes públ icas  
A r t .  120 .- Tienen l a  consideración de fuen te s  pú--- 
b l i c a s  l a s  emplazadas en l a s  v f a s  públ icas  de l a  Ciudad, o - 
en su  término s u s c e p t i b l e s  de uso y aprovechamiento común. 
A r t .  121 .- Se prohibe en l a s  fuente  públ icas :  
a ) ,  l a v a r  ropas ,  f r u t a s ,  verduras  u ob j e to s  de cual--- 
q u i e r  c l a s e ;  
b ) ,  l a v a r s e ,  bañarse o echar  a  nadar  a  pe r ros  u o t r o s  
animales y e n t u r b i a r  l a s  aguas; 
c ) ,  abandonar ba jo  e l  chorro  cán t a ros ,  cubos o cual--- 
q u i e r  o t r o  vaso o r e c i p i e n t e ,  por l o  que cada usua r io  s aca ra  
e l  agua por s u  t u r n o  y s e  r e t i r a r á  luego de l l e n a r  e l  rec i - -  
p i en t e ;  
d ) ,  beber  directamente d e l  caño o d e l  a r ranque  d e l  s u r  
t i d o r ,  s a l v o  que r a s  fuentes  tengan i n s t a l a c i ó n  e s p e c i a l ;  
e ? ,  abrevar  c a b a l l e r í a s  y ganado, y 
f ) ,  d e j a r  jugar a  l o s  n iños  con ba rqu i to s  u- o b j e t o s  -- 
análogos,  con excepción de  l a s  fuen te s  y estanques cons t ru l -  
dos y des t inados  especialmente a  t a l  ob j e to .  
Sección 25 
Parques y j a rdsnes  
a) Arbolado en ~ n e r a l  
iirt. 122 .- 1. E s  de l a  exc lus iva  competencia mwth-- 
cipal l a  %nstakaciBn y mantenimiento en l a  v f a  ~ G b l i c a ,p ara 
adorno d e  r a  Ciudad y bene f i c fo  y esparc imiento  de s u s  habi- 
t a n t e s ,  d e  á r b o l e s ,  j a rd ines  y parques pSbl icos ,  s i n  p e r j u í -  
c i o  de l o s  elementos a rbóreas  y vege t a l e s  e x i s t e n t e s  en f i n -  
cas  p a r t i c u l a r e s .  
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2 .  Podrá, s i n  embargo, s e r  au to r i zada ,  p r ev i a  s o l i c i - -  
tud e  informe favorab le  de l a  cor respondien te  Jun t a  de Dis-- 
t r i t o ,  de l a  J e f a t u r a  de l a  P o l i c í a  municipal  y  d e l  Se rv i c io  
municipal de Parques y  J a rd ines  de Barcelona,  l a  co locac ión ,  
con c a r á c t e r  permanente o  en horas  o  d í a s  determinados, de - 
macetas con p l a n t a s  o  f l o r e s ,  en l a s  a c e r a s ,  junto a  l a  c a l -  
zada,  siempre que no represen ten  entorpecimiento para e l  --- 
t r á n s i t o  de peatones o  aparcamiento de vehícu los .  En todo cg 
s o ,  e l  t i t u l a r  de l a  au to r i zac ión  deberá r e t i r a r  dichos e l e -  
mentos a requerimiento de l o s  agentes  de l a  Autoridad munic' 
p a l .  
A r t .  1 2 3  .- 1. Toda persona r e s p e t a r á  e l  arbolado de 
l a  Ciudad y  l a s  i n s t a l a c i o n e s  complementarias,  como e s t a t u a s ,  
v e r j a s ,  p ro tecc iones ,  f a r o l a s ,  n o s t e s ,  v a l l a s ,  y demás ele--  
mentos des t inados  a su  embellecimiento o  u t i l i d a d ,  a b s t e n i é n  
dose de cua lqu i e r  a c t o  que l o s  nueda dañar ,  a f e a r  o  ensuc i a r .  
2 .  Se prohíbe zarandear  l o s  á r b o l e s ,  c o r t a r  ramas y  hg  
j a s ,  g rabar  o  r a spa r  s u  c o r t e z a ,  v e r t e r  toda c l a s e  de l í q u i -  
dos ,  aunque no fuesen p e r j u d i c i a l e s ,  en l a s  proximidades d e l  
a r b o l  y  en ].as hoyas y a l co rques  y t i r a r  en  113s mismos basu- 
r a s ,  escombros o  res íduos .  
3 .  No obs t an t e ,  podrá u t i l i z a r s e  e l  á r b o l  como sopo r t e  
de i n s t a l a c i o n e s  e l é c t r i c a s  en  f i e s t a s  t r a d i c i o n a l e s  previo-  
informe f avo rab l e  d e l  Se rv i c io  d e  Parques y J a rd ines .  
4 .  Los p r o p i e t a r i o s  de inmuebles o  l o  vecinos o  por te -  
r o s  de l o s  mismos podrán s o l i c i t a r  au to r i zac ión  para c u l t i - -  
v a r  f l o r e s  y p l an t a s  de adorno o  j a rd ín  en l a s  hoyas de  las 
brboles  que carezcan de a lcorque ,  l a  cua l  podrá s e r l e s  conce- 
d ida  con c a r á c t e r  to ta lmente  d i s c r e c i o n a l ,  ~ r e v i oin forme f g  
vorab'le de l a  cor respondien te  Jun t a  d e  D i s t r i t o ,  de l a  J e f a -  
t u r a  de l a  P o l i c í a  municipal y d e l  Se rv i c io  municipal  de  Pac  
ques y  J a r d i n e s  de Barcelona. 
b )  Parques y j a r d i n e s  en p a r t i c u l a r  
A r t .  1 2 4  .- Está  prohibido e j e r c e r ,  s i n  l i c e n c i a  o  - 
concesi6n,  cua lqu i e r  i n d u s t r i a  o  comercio en e l  i n t e r i o r  de 
l o s  parques y  j a rd ines  y  l a  u t i l i z a c i ó n  para f i n e s  p a r t i c u l a  
r e s  de ninguna porción o  elemento &e l o s  mismos. 
A r t .  1 2 5  .- 1. Los v i g i l a n t e s  o  guardas detendrán a 
l a s  personas que,  s i n  razón que 10 j u s t i f i q u e ,  permanezcan - 
en e l  parque duran te  l a s  horas  en que el mismo esté ce r r ado  
a l  públ ico.  
2 .  En noches de f i e s t a s  y verbenas,  l a  Administración 
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municipal f i j a r á  l a s  condiciones e spec i a l e s  para  l a  en t rada .  
C )  Parques de  montaña 
A r t .  126 .- Se entenderán parques de montaña l o s  bos  
ques pe r t enec i en t e s  a l  Municipio s i t o s  e n  e l  término y l o s  - 
de propiedad p a r t i c u l a r ,  enclavados en e l  mismo y s u j e t o s  a 
l a  pro tecc ión  d e l  Ayuntamiento por razón d e l  i n t e r é s  pGblico 
o por su repoblación f o r e s t a l .  
A r t .  127 .- 1. Los v i s i t a n t e s  de l o s  parques de mon- 
t aña  deberán r e s p e t a r  l a s  p lan tac iones  e i n s t a l a c i o n e s  com-- 
plementarias  en i g u a l  forma que en l o s  parques y j a r d i n e s  de 
l a  Ciudad; ev i t ando  toda c l a s e  de despe r f ec tos ,  desórdenes y 
daños, y pudiendo encender fuego s610 en l o s  l uga re s  previs -  
t o s  y dotados de i n s t a l a c i ó n  e s p e c i a l ,  con obl igac ión  de apa  
g a r l o  a l  abandonar e l  l uga r  y d e j a r  l impia y aseada l a  i n s t a  
l ac ión .  
2. Guardarán siempre l a  debida compostura, abs ten iéndo 
s e  r e a l i z a r  ac to s  que a t en t en  a l a  Moral o a l a s  buenas cos- 
tumbres y atendiendo,  en todo caso ,  l a s  i nd i cac iones ,  av i sos  
y l e t r e r o s  e x i s t e n t e s  y l o s  que puedan formular  l o s  v i g i l a n -  
t e s  y guardas. 
d )  Sanciones 
A r t .  128 .- Los i n f r a c t o r e s  de l a s  obl igac iones  con- 
t en idas  en l o s  a r t í c u l o s  a n t e r i o r e s  de e s t a  Sección se rán  -- 
sancionados por l a  AIca ld ía  con multa de 50 a 500 p e s e t a s ,  - 
s i n  p e r j u i c i o  de s e r l e s  ex ig ida  l a  indemnización correspon-- 
d i e n t e  por l o s  daños y p e r j u í c i o s  causados,  s i  hubiere  Lugar 
a e l l o ,  y ,  en  sri caso ,  de  s u  en t rega  a l a  j u r i s d i c c i ó n  o Au- 
t o r i d a d  competente, 
e) Disposición complementaria 
A r t .  129 .- En todo  l o  no p r e v i s t o  en e s t a  Sección - 
s e  e s t a r á  a l o  que dispone e l  TEtulo X d e l  Libru  Ir. 
CAPITULO V 
Limpieza de I a  v í a  públ ica  
A r t .  130 .- 1. El s e r v i c i o  de Limpieza de l a  v l a  púb l i  
c a  s e  p r e s t a r 5  por I a  Administración municipal ,  por gest ión-  
d i r e c t a  o  i n d i r e c t a ,  s i n  p e r j u i c i o  de l a s  obl igac iones  im---  
pues tas  a  l o s  p a r t i c u l a r e s  en l o s  a r t l c u l o s  s igu i en t e s .  
2 .  En l o s  casos  de emergencia, l a  Alca ld la  podrd orde-- 
na r  l a  modificación temporal d e l  c o n t r a t o  o  con t r a to s  de --- 
pres t ac ión  d e l  s e r v i c i o  de limpieza de l a  v i a  píiblica en l a s  
condiciones determinadas en e l  T i t u l o  X I  d e l  Libro I V ,  r e l a -  
t i v o  a  "Si tuac iones  de emergencia" 
A r t .  131 .- La l impieza públ ica  s e  p r a c t i c a r á  den t ro  - 
d e l  ho ra r io  y programación que e s t ab l ezca  l a  Administración 
municipal.  
A r t .  132 .- E l  personal  de l impieza públ ica  deberá r e -  
t i r a r  l o  mds rdpidamente pos ib l e  de l a s  v í a s  pGblicas l o s  re 
s lduos  excrementicios de c a b a l l e r l a s  o  animales,  recogiéndo- 
l o s  en r e c i p i e n t e s  cer rados  para s e r  t ranspor tados  y deposi-  
t ados  a  l o s  l uga re s  a l  e f e c t o  d ispues tos .  
A r t .  133 .- 1. Estaran obl igados a  organizar  y p r e s t a r  
e l  s e r v i c i o ,  t a n t o  o rd ina r io  como ex t r ao rd ina r io ,  de l impie-  
za de l a s  ace ra s  y pavimentos en  l a  p a r t e  s i t uada  f r e n t e  a  - 
l o s  e d i f i c i o s  terminados o  en construcci6n y a  Los s a l a r e s ,  
l a s  s igu i en t e s  personas,  por e l  orden que s e  expresa:  
* A  - En l o s  e d i f i c i o s  des t inados  a  vivienda:  
a ) ,  e l  po r t e ro ,  o  en su de fec to ,  l a  persona designada - 
por e l  p r o p i e t a r i o ,  y 
b ) ,  a  f a l t a  de d ichas  personas:  
1. Los vecinos d e l  inmueble en l o s  t u rnos  e s t a b l e c i d o s  
e n t r e  e l l o s ,  en l a  p a r t e  no ocupada por l o c a l e s  de negocio - 
s i t o s  en la p l a n t a  ba j a ,  y 
2. Los t i t u l a r e s  de l o c a l e s  de negocio, s i t uados  en l a  
p l an t a  ba j a ,  en l a  p a r t e  cor respondiente  f r e n t e  a  l o s  mismos. 
B - E n  I o s  e d i f i c i o s  i n d u s t r i a l e s :  e1 por t e ro ,  si l o  hu- 
b i e r e ,  personal  que r e s i d i e r e  en l o s  mismos o  l a  persona en-- 
cargada expresamente para e l l o .  
C - En l o s  e d i f i c i o s  pdb l i cos  ( cen t ros  de enseñanza y -- 
c u l t u r a I e s ,  sanidad y a s i s t e n c i a  social- ,  depor t ivos  y recrea-  
t i v o s ,  e d i f i c i o s  admin i s t r a t i vos ,  i g l e s i a s ,  conventos y o t r o s  
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análogos): los conserjes, porteros, personal que residiere - 
en los mismos o la persona encargada expresamente para ello. 
D - En los solares: sus propietarios, a cuyo efecto de- 
berán designar quien o quienes ejecuten las prestaciones de- 
rivadas de la expresada obligación. 
E - En los edificios en construcción: el contratista, - 
que podrd transferir dicha obligación, sin efectos frente a 
la Administraci6n municipal, al personal encargado cTe la vi- 
gilancia de las herramientas y materialacopiado en las ---- 
obras. 
2. La limpieza deberá efectuarse, incIuso durante los - 
dTas festivos, en la forma que determina este Capltulo. 
3 .  Lo dispuesto en el pdrr. 1 no afectará a las relacio 
nes contractuales que, en su caso, existan, entre particula- 
res para el cumplimiento de la prestación, de limpieza pdbli 
ca allí establecida, pero las citadas relaciones no podrán - 
ser invocadas frente a la Administración municipal para ex-- 
cluir o disminuir las responsabilidades derivadas del incum- 
plimiento. 
4. Los propietarios de edificios y solares serán respon 
sables solidariamente de la prestación del servicio de lim-- 
pieza y podrdn ser sancionados por la Autoridad municipal, - 
si no justifican haber adoptado las adecuadas medidas para - 
prestar el servicio con regularidad y continuidad. 
Art. 134 .- La limpieza de los pasos subterráneos afec 
tos a un determinado servicio se efectuará, en la forma y -- 
con la frecuencia necesarias, por la empresa que lo explote. 
Art. 1 3 5  .- 1. Las personas indicadas en el art. 1 3 3 -  
procederán diariamente, antes de la hora que señale la Alcal 
dfa,.a barrer con riego previo, las aceras con frente al edi- 
ficio, solar o construcción respectiva. 
2. En las vías pfiblicas en Ias que no existan aceras, - 
la obligaci6n de barrer se referird a la parte mds cercana a 
los edificios en una anchura de dos metros. 
3. Las personas a que se refiere el párr. 1 y, de modo 
especial, los titulares de establecimientos frente a los cua 
les se realicen operactones de carga y descarga, deberán pro 
ceder, además, cnantas veces fuere preciso, al barrido com-- 
plementzrio de las aceras para mantener la vla pbblica en -- 
las debiaas condiciones de limpieza y, asimismo, siempre que 
lo c-rdenen los Agentes de la Autoridad municipal. 
4. Los titulares de establec5mientos de venta al por me 
nor de productos con envoltorio, alimenticios o análogos, de 
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consumo o uso inmediato, y de establecimientos o  quioscos - 
de bebidas, es tarán obligados a  i n s t a I a r  papeleras o  rec i - -  
p ientes  apropiados en s i t i o  v i s i b l e  a  l a  entrada de sus lo-  
ca les  o  junto a  sus ins ta lac iones ,  a l  ob je to  de tener  siem- 
pre limpia l a  v l a  pfiblica. 
5 .  Los t i t u l a r e s  de quioscos y de l i cenc ias  de tómbolas, 
r i f a s  y sor teos ,  de colocación y estacionamiento en l a  v la  
pGblica y en l a s  aceras de mercanclas u  o t r o s  obje tos  o e le -  
mentos, y de veladores tendrán, además de l o  establecido en 
e l  párrafo an te r io r ,  l a  obligación de mantener limpia y ba- 
r r e r ,  cuantas veces a l  dTa fuere preciso a  t a l  obje to ,  l a  - 
super f i c i e  de l a  v ía  píiblica concedida, que se  considera am 
pl iada ,  a  l o s  solos efectos  de dicha obligación, a  dos me-= 
t r o s  a  l o  largo de su perimetro. 
6 .  Los t i t u l a r e s  de l i cenc ias  de v a l l a s  deberán mante- 
ner en todo momento limpia l a  acera correspondiente. 
A r t .  136  .- Los productos de l  barrido deberdn xecoger 
se  en l o s  r ec ip ien tes  o  baldes señalados en e l  a r t .  2599 o ,  
en su caso, en e l  2598 para su entrega a  l o s  encargados de 
l a  recog. ida de l a s  basuras domici l iar ias  o  de l a  limpieza - pGbl.ica 
A r t .  137 .- Los propie tar ios  de so la res  deberán mantg 
ne r los  l i b r e s  de basuras o  desperdicios.  De no e s t a r l o ,  l o s  
agentes de l a  Autoridad municipal procederán a  r e t f r a r  l a s  
basuras o  desperdicios a  costa ae aquél, s i n  per ju ic io  de 
l a s  sanciones que procedan. 
A r t .  138 .- 1. En los casos de nevada, l a s  personas - 
que determina e l  a r t .  133 observarán l a s  prevenciones espe 
c i á l e s  s iguientes :  
15. En toda f inca  urbana s e  orgartizard y p r e s t a r á  un - 
se rv ic io  ext raordinar io  de limpieza de  l a  acera correspon-- 
d ien te ,  para d e j a r l a  l i b r e  de l a  nieve que se fuera acumu-- 
1a ndo. 
2%. La nieve que no pudiera hacerse l i c u a r  será  amonto 
nada sobre e l  b o r d i l l o  &e l a  acera,  s i n  a r r o j a r l a  ai centro  
de  l a  calzada y de moda que quede expedito e l  acceso al i m L  
bornal ,  en la forma que para l o s  d i s t i n t o s  supuestos de an- 
chura de c a l l e  y acera aparece en l o s  a6juntos q rá f i cas ,  % 
t r e  Ia fachada y l a  nieve acumuIada se dejará  limpio y expe 
d i t o ,  para e l  crómodo paso de peatones, el. espacio suf ic ien-  
t e ,  
2. Durante l a s  operaciones de limpieza y recogida de - 
la nieve  en I a  v la  pública-, l o s  propie tar ios  o cónductores 
de vehlculos aeberán seguir ,  en cuanto a  su estacionamiento 
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o  aparcamiento, l a s  i n s t r u c c i o n e s  que a l  e f e c t o  d i c t e  l a  Au- 
t o r i d a d  municipal .  
3. En todo  caso ,  l a  n ieve  acumulada en l a s  a z o t e a s ,  t e -  
r r a z a s ,  balcones y  demás s a l i e n t e s  d e  l o s  e d i f i c i o s  no podrá 
s e r  a r r o j a d a  a  l a  v f a  púb l i ca ,  s a lvo  d i spos i c i6n  c o n t r a r i a  - 
de l a  A lca ld l a .  
A r t .  1 3 9  .- Queda prohib ido  e f e c t u a r  en l a  v f a  páb l i ca  
l o s  s i g u i e n t e s  a c t o s :  
a ) ,  l a n z a r ,  v e r t e r  o  d e p o s i t a r  basuras ,  t i e r r a s ,  escom- 
b ros ,  d e t r i t u s ,  pape les  o  de spe rd i c io s  de c u a l q u i e r  c l a s e ,  - 
t a n t o  en l a s  ca l zadas  como en l a s  a c e r a s ,  a lcorques  y hoyas 
de l o s  á r b o l e s  y  s o l a r e s  s i n  e d i f i c a r ,  s a lvo  en l o s  ca sos  de  
p r ev i a  y  expresa  a u t o r i z a c i ó n  municipal  en l u g a r e s  de te rmina  
dos ; 
b ) ,  v a c i a r  aauas de pesca s a l ada  u  o t r a s  cua l e squ i e r a ;  
c ) ,  abandonar animales  muertos; 
d ) ,  pe ina r ,  a f e i t a r  y  r e a l i z a r  c u a l q u i e r  o t r o  t r a b a j o  - 
que desd iga  de  l a  l impieza y  decoro de  l a  v f a  púb l i ca ;  
e ) ,  l imp ia r  c a b a l l e r f a s ,  pe r ro s  u  o t r o s  an imales ,  y 
f ) ,  a r r o j a r  plumas y  despojos  de  aves  y  animales .  
A r t .  140 .- Sin  p e r j u i c i o  de  l a s  sanc iones  que proce-- 
dan,  en l o s  ca sos  de  incumplimiento, l a  Administración muni- 
c i p a l ,  podrá r e a l i z a r  a  t r a v é s  de su s  s e r v i c i o s  l a s  p r e s t a - -  
c iones  impuestas en  l o s  a r t l c u l o s  a n t e r i o r e s ,  con l iqu ida- - -  
c i e n ,  a  cargo  d e  l o s  ob l igados ,  de  l o s  derechos que c o r r e s p  
dan según l a  t a r i f a  de  l a  oportuna Ordenanza f i s c a l .  fnicia-- 
da  d icha  p r e s t ac i6n  por  l o s  s e r v i c i o s  municipales ,  no s e  i n -  
t e r rumpirá  aun cuando e l  ob l igado  man i f e s t a r e  su  p ropds i t o  - 
de r e a l i z a r  l a  p r e s t ac ión  incumplida. 
A r t .  141 .- 1. Sólo s e  podrdn s acud i r  t a p i c e s ,  alfom-- 
b r a s ,  e s t e r a s ,  sdbanas y  demás ropas  d e  uso doméstico, e n  -- 
p u e r t a s ,  balcones o  ventanas que miren a  l a  vTa púb l i ca ,  an- 
t e s  de l a s  s i e t e  de l a  mañana desde  lP de  a b r i l  a  30 de  sep- 
t iembre,  y a n t e s  de  l a s  ocho desde 12 d e  oc tub re  ha s t a  e l  3 1  
de  marzo. En todo caco ,  se r e a l i z a r á n  e s t a s  operac iones  en  - 
forma que no causen daños o  mo le s t i a s  a  personaso cosas .  
2 .  NO podrán r e g a r s e  l a s  p l a n t a s  colocadas en l a s  aher -  
t u r a s  de l a s  c a s a s ,  en  horas  d i s t i n t a s  de l a s  seña ladas  en - 
e l  pEirrafo a n t e r i o r ;  d e n t r o  d e l  h o r a r i o  permi t ido  e l  r i e g o  - 
deberd hacerse  con l a  debida precaución y  cuidado, E l  r i e g o  
de  l a s  f l o r e s  y  p l a n t a s  de adorno o  d e  j a r d i n  c u l t i v a d a s  en 
I a s  hoyas de  l o s  á r b o l e s  que carezcan  d e  a lcorque ,  en l o s  c a  
LIBRO 1 : ORDENANZAS DE POLICIA 
sos  a  que s e  r e f i e r e  e l  a r t .  123 , p á r r .  4 de e s t a s  arde-- 
nanzas,se  har5 en forma que no moleste  a  l o s  v iandantes .  
3. S e  prohibe,  asimismo, t e n e r  a  l a  v i s t a  d e l  públ ico ,  
en l a s  a b e r t u r a d e  l a s  c a s a s  y barandas de t e r r a d o s ,  ve s t i - -  
dos,  p i e l e s ,  ropa suc i a  o  lavada u  o t r o s  o b j e t o s  que ofendan 
a l a  e s t é t i c a  urbana. 
4 .  La AlcaldEa podrá d i c t a r  normas complementarias so-- 
b r e  l a s  ma te r i a s  reguladas  en e s t e  articulo. 
A r t .  142 .- E 1  incumplimiento de l a s  ob l i gac iones  e s t a  
b l e c i d a s  en e s t e  Capí tu lo  s e r 5  sancionado por  l a  A lca ld í a  -- 
con multa de h a s t a  5 0 0  p t s .  

